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NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS 
ORGANIZAÇÕES FORMAIS MODERNAS

Inicialmente, vamos conhecer alguns conceitos 
básicos da ciência da Administração, os quais serão 
muito úteis no entendimento de toda a matéria.

Ouvimos a palavra administração com frequência em 
nosso cotidiano, e muitas vezes realizamos ações perten-
centes a administração sem muito se atentar (refletir), tais 
como: planejar, organizar, liderar, executar e controlar.

Mas, afinal, qual é o conceito de Administração 
que devo levar para minha prova?

Segundo Maximiano, “Administração significa um 
processo dinâmico de tomar as decisões sobre a utilização 
de recursos, para possibilitar a realização de objetivos.” 

Nesse sentido, o processo dinâmico diz respeito as 
famosas funções administrativas, assim podemos 
sintetizar a definição:

Administração é o processo de Planejar, Organi-
zar, Dirigir, Executar E Controlar o uso dos recur-
sos e as competências a fim de alcançar os objetivos 
organizacionais.

Planejamento Organização

ExecuçãoControle

DIREÇÃO

Planejamento

O processo de planejamento é o ponto inicial das 
funções administrativas e tem como objetivo adminis-
trar as relações atuais com o futuro. As decisões de pla-
nejamento procuram, de alguma forma, influenciar o 
futuro, ou que são colocadas em prática no futuro.

Podemos assim entender que o planejamento estabe-
lece os objetivos, define as metas e decide os métodos de 
trabalho adequado para o alcance dos objetivos. 

Exemplificando: é quando você toma a decisão de 
construir uma casa e desse modo elabora o planeja-
mento financeiro, decidi quando começar e qual a 
previsão de término, defini a “planta” dos cômodos, 
pesquisa os materiais a serem utilizados etc.  

Organização

A organização é o processo de dispor os recursos em 
uma estrutura no qual facilite a realização dos objetivos. 
É responsável então por distribuir os recursos e as tare-
fas, resultando assim a estrutura organizacional.

Exemplificando: Definidos os parâmetros gerais 
no planejamento, chegou o momento de alocar os cus-
tos (gastos) através do orçamento, distribuir as tarefas 
entre os contratados (eletricista, encanador, mestre 
de obra, pedreiros).

Direção (Liderança)

A direção é o processo de liderar as pessoas, atra-
vés da comunicação e motivação, para possibilitar a 
realização das tarefas planejadas. 

É considerado o processo mais complexo entre as 
funções administrativas, pois compreende diversas 
atividades da gestão de pessoas, tais como: coordena-
ção, motivação, comunicação e orientação.

Exemplificando: a direção é o dia a dia da obra, 
liderando as equipes contratadas, comunicando as 
necessidades e motivando a execução.

Execução

O processo de execução consiste em realizar as 
atividades planejadas, por meio da aplicação da mão-
-de-obra. Executar uma tarefa é o dispêndio da ener-
gia física e intelectual dos colaboradores em prol dos 
objetivos planejados.

Exemplificando: A execução é a própria constru-
ção da casa! Erguendo os muros, conectando os canos, 
“passando” a fiação elétrica etc.

Controle

O controle é a verificação da realização dos obje-
tivos através do planejamento, organização, direção 
e a execução, comparando o que foi planejado com o 
que realmente foi executado, possibilitando a corre-
ção dos desvios.

Exemplificando: O controle é verificar se aquilo 
que foi planejado está sendo executado nos padrões 
esperados. Se caso alguma ação não estiver saindo da 
forma correta (esperada), é no controle que ocorrem 
as ações corretivas.  

Na figura abaixo, condensamos as principais ativi-
dades de cada uma das funções administrativas:

	z Planejamento

	� Formular Objetivos;
	� Definir planos;
	� Programar as atividades.

	z Organização

	� Dividir trabalho;
	� Alocar recursos.

	z Direção

	� Designar pessoas;
	� Comunicar;
	� Liderar;
	� Motivar.

	z Execução

	� Realizar (executar) as atividades.
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	z Controle

	� Monitorar e avaliar desempenho;
	� Ação corretiva.

As funções administrativas são realizadas de for-
ma contínua, cíclica e interativa. 

Explicando o conceito: para alcançar os objetivos 
organizacionais é necessário o desempenho de todas as 
funções administrativas na sua máxima excelência, pois 
não adianta planejar bem e não ter alocados os recur-
sos necessários, ou ainda,  a falta de foco nas ações da 
equipe, e tampouco a falta de controle nas ações, com 
isso estaríamos como um “barco à deriva”, sem direção.

CARACTERÍSTICAS DAS ORGANIZAÇÕES FORMAIS 
MODERNAS

Empreendimentos coletivos, especialmente de 
grande porte, como as organizações governamentais, 
precisam de administradores para a gestão de seus 
recursos (materiais, financeiros, pessoal).

Essas pessoas praticam a atividade administrativa 
por meio da ocupação de cargos dentro de uma estru-
tura organizacional. 

Nesse sentido, é o que torna essencial por parte 
dos administradores o conhecimento dos diversos 
conceitos inerentes a estrutura organizacional. E o 
ponto de partida desse assunto, é saber a existência e 
suas características tanto da estrutura formal quanto 
da estrutura informal. 

	z Estrutura Formal: Em regra, a estrutura formal 
é planejada e representada pelo organograma da 
empresa. É a estrutura oficial da organização, no 
qual é possível identificar os diversos cargos, as 
linhas de autoridade, os fluxos de comunicação e o 
processo decisório;

	z Estrutura Informal: Como o próprio nome diz, 
é uma rede de relacionamentos não oficiais, não 
estabelecida e não reconhecida pela estrutura for-
mal. Está presente em todas as organizações, atra-
vés das relações sociais e pessoas dos membros da 
empresa. 

Um dos pontos positivos em “incentivar” a estru-
tura informal é a sua capacidade de aumentar os rela-
cionamentos interpessoais, assim proporcionando 
uma maior rapidez ao processo decisório.

Dica
É impossível (e também não desejável) a eliminação 
da estrutura informal.

No quadro abaixo, sintetizamos as diferenças 
entre a estrutura formal e informal:

ESTRUTURA FORMAL
Representada pelo organograma
Planejada e formalmente representada
Maior controle da organização
Ênfase na especialização
Distribuição de poder

ESTRUTURA INFORMAL
Não é representada oficialmente

ESTRUTURA INFORMAL
Interação social
Não pode ser controlada
Ênfase nas pessoas
Integração (relacionamentos pessoais)

Componentes da Estrutura Formal

A estrutura organizacional, baseada a partir do pla-
nejamento, é responsável por definir como ocorrerá a 
divisão do trabalho, a atribuição de autoridade, os fluxos 
de comunicação, a coordenação e a tomada de decisão.

A escolha da melhor estrutura a ser adotada pela orga-
nização vai depender dos seguintes elementos: cadeia de 
comando, amplitude de controle, autoridade, especializa-
ção do trabalho, centralização e descentralização.

Cadeia de Comando

A cadeia de comando é a distribuição de autorida-
de na estrutura organizacional através da divisão em 
níveis hierárquicos, identificando o poder de mando 
de cada integrante (normalmente, do topo da pirâmi-
de até a sua base).

Sintetizando o conceito: É a demonstração como a 
autoridade é dividida, quem manda em quem e quem 
responde a quem. 

Na figura abaixo, podemos perceber como funcio-
na a autoridade de uma cadeia de comando: o gerente 
de mídias sociais reporta-se ao diretor de marketing, 
que se reporta ao presidente da empresa.

PRESIDENTE

Diretor 
Financeiro

Diretor 
Marketing

Gerente de 
Mídias Sociais

Gerente de 
Relacionamento

Por muito tempo, o conceito de cadeia de coman-
do foi associado ao princípio da unidade de comando, 
ou seja, cada subordinado só podia se reportar para 
somente um único chefe.

Atualmente, com a evolução das relações pessoais e 
com a facilidade da tecnologia, essa premissa de subordi-
nação somente em relação ao um único chefe está sendo 
cada vez menos utilizado pelas organizações modernas. 

Atualmente, as organizações modernas priorizam 
uma amplitude de comando mais ampla. Esse é nosso 
próximo assunto!

Amplitude de Controle

Também conhecido como amplitude administrati-
va, diz respeito ao número de subordinados que cada 
gestor poderá comandar ou supervisionar em uma 
organização.

Quanto maior o número de subordinados, temos 
assim uma amplitude de controle mais ampla (larga). 
No sentido oposto, quando menor o número de subor-
dinados, a amplitude administrativa será mais estreita.
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Amplitude de controle AMPLA

> Número de subordinados

> Número de subordinados

Amplitude de controle Estreita

A opção por uma amplitude mais ampla ou mais 
estreita vai depender de diversos fatores ligados ao 
tipo de ambiente da organização, da sua cultura orga-
nizacional, do tipo de tarefa desempenhada, do uso 
de tecnologia e sobretudo ao nível de qualificação de 
seus subordinados.

Para facilitar o aprendizado, vamos entender 
como essa escolha funciona na prática!

Em uma empresa de call center, onde os subordina-
dos executam tarefas simples, rotineiras e repetitivas, 
na qual não exijam grande supervisão, o recomen-
dado é uma amplitude de controle mais ampla. Nes-
se caso concreto, cada chefe comandará um grande 
número de subordinados.

Por outro lado, se o ambiente for instável, mutá-
vel, dinâmico e com tarefas complexas, ocorrerá uma 
maior necessidade de orientação, coordenação e 
supervisão. Como exemplo podemos citar o setor de 
investimentos e contabilidade de uma grande empre-
sa, desse modo, cada chefe será responsável por 
poucos colaboradores, permitindo assim uma maior 
atenção e orientação nas tarefas do dia a dia.

Autoridade

Um dos resultados do processo administrativo de 
organizar, é a criação de figuras de autoridade (dire-
tores, chefes, supervisores, gerentes).

Em relação a ciência da Administração, você deve 
levar para sua prova, que autoridade é o direito legal 
das figuras de autoridade, em um nível, de dirigir e/ou 
comandar o comportamento dos subordinados (cola-
boradores em níveis inferiores no organograma).

A atribuição de autoridade está intrinsecamente 
ligada ao processo de organização, mais especificamen-
te ao conceito de hierarquia e amplitude de controle. 

Nesse sentido, inferimos, que a autoridade é a con-
trapartida da responsabilidade. Como os gerentes são 
responsáveis pelo desempenho de seus colaborado-
res, as organizações dão-lhes autoridades sobre eles.

Em uma concepção mais ampla, a autoridade tam-
bém pode ser atribuída a unidades de trabalho de 
uma organização. Como exemplo clássico citado pela 
literatura especializada, temos a autoridade atribuída 
ao departamento de auditoria da empresa.

TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, 
NATUREZA E FINALIDADES

A escolha do melhor desenho estrutural da organi-
zação é o resultado da análise de diversas variáveis, tais 
como: os aspectos da autoridade, da comunicação inter-
na, do tamanho da empresa e da cultura da organização.

O gestor, ao escolher a estrutura organizacional, define 
os canais por onde fluem a autoridade e a comunicação.

Normalmente, o desenho organizacional tende a ser 
simples no “nascimento” da empresa, conforme o seu 
crescimento, as organizações vão alterando para desenhos 
mais complexos, de acordo com as suas necessidades. 

Na figura abaixo, encontramos os principais tipos 
de estruturas encontrados em uma organização:

Estrutura Linear

Estrutura Funcional

Estrutura Linha-Staff

Estrutura Divisional

Estrutura Matricial

Estrutura em Rede

Estrutura Linear

É o tipo de estrutura mais simples e frequentemen-
te utilizada por pequenas organizações em sua fase 
inicial, que normalmente atuam em ambientes está-
veis e previsíveis.

Neste tipo de estrutura, a autoridade está centra-
lizada em apenas um cargo, no qual tem autoridade 
única sobre seus subordinados.

Neste sentido, o “chefe” atua com autoridade 
linear e única, baseado no princípio escalar da unida-
de de comando com clara definição de suas responsa-
bilidades e decisões centralizadas no topo.

Presidente

Diretores

Gerentes

Supervisores

Centralização das 
decisões

Autoridade Linear

Comunicação 
descendente

(Top Down/Vertical)

Estrutura Funcional

É a estrutura mais comum encontrada nas organi-
zações, consiste no agrupamento de tarefas de acordo 
com as habilidades, conhecimentos e recursos, cuja 
prioridade está na especialização.

Normalmente, as organizações iniciam suas ativi-
dades tendo como base a estrutura funcional. Sua uti-
lização é apropriada a empresas menores que atuam 
em ambientes estáveis e previsíveis, tendo seu foco na 
especialização das funções.

No quadro abaixo, sintetizamos as principais van-
tagens e desvantagens da estrutura funcional:
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VANTAGENS DESVANTAGENS

Especialização dos 
funcionários

Visão limitada dos objeti-
vos da organização

Facilita a comunicação den-
tro dos departamentos

Dificulta a comunicação 
entre os setores

Centralização das decisões
Diminui a rapidez da toma-
da de decisões aos desa-

fios externos

Melhor aproveitamento dos 
recursos

Dificulta a responsabili-
zação pelos problemas 

organizacionais

Estrutura Linha-Staff

Esta estrutura é a reunião dos pontos positivos da 
estrutura linear e funcional, preserva a autoridade de 
linha – responsável pelo alcance dos objetivos básicos 
e resultados, e cria a autoridade de staff – responsável 
pelo apoio, consultoria, suporte e recomendações.

Este tipo de estrutura é muito adotado em empre-
sas de médio porte e grande porte, tendo como prin-
cipal ideia a conservação do comando único com a 
adição da autoridade de staff, funcionando como uma 
consultoria para suporte e inovação.

PRESIDENTE

Assessor

Diretor 
Financeiro

Diretor de 
Marketing

Diretor 
Logística

Autoridade 
Linear

Autoridade 
Staff

Estrutura Divisional

A estrutura divisional é adequada para quando 
as empresas possuem uma diversidade de produ-
tos e presença em diferentes mercados (nacional e 
internacional).

Normalmente, as organizações iniciam suas ativi-
dades baseadas nas estruturas linear e funcional, com 
o seu crescimento migram para a estrutura divisional.

Nessa estrutura, as organizações agregam suas 
atividades e recursos em divisões, em conformidade 
com as características de seus produtos, especificida-
des dos mercados e necessidades de seus clientes.

Tem como característica a existência de diversos 
departamentos funcionais agrupados em cada divi-
são, com isso criando verdadeiras divisões autôno-
mas, independentes e autossuficientes.

Sintetizando o conceito: é como se fossem diversas 
empresas dentro de uma só organização, dessa forma, 
cada divisão tem seu próprio setor de produção, mar-
keting, recursos humanos, etc.

No entanto, como desvantagens temos: 

	z A perda da visão macro da organização: pois cada 
divisão funciona independentemente, comprome-
tendo a integração entre elas;

	z Menor economia de escala: pois cada setor se repe-
te em todas as divisões, assim normalmente ocorre 
a duplicação das funções, gerando assim maiores 
custos administrativos.

PRESIDENTE

Divisão 
Eletrônicos

Divisão 
Alimentos Divisão Serviços

FinanceiroFinanceiroFinanceiro

MarketingMarketingMarketing

ProduçãoProduçãoProdução

Duplicação 

das Funções

Estrutura Matricial

A estrutura matricial é recomendada quando há 
a necessidade de uma equipe multidisciplinar, cujos 
integrantes poderão dedicar-se concomitantemente a 
sua atribuição funciona e a outros projetos. 

PRESIDENTE

Diretor 
Financeiro

Diretor 
Logística

Diretor 
Tecnologia

Projeto "Trans-
formação 

Digital"

Projeto "Novas 
Inovações"

Como podemos perceber na figura acima, a equipe 
da estrutura matricial é composta por colaboradores 
das áreas funcionais “emprestados” a específico projeto 
por períodos determinados, até ao término do projeto.

Nesse sentido, temos a chamada autoridade dual, ou 
seja, existe uma dupla subordinação (o funcionário res-
ponde a 2 chefes: gerente funcional e o gerente do projeto).

Dica
Na estrutura matricial não há unidade de 
comando.

Entretanto, essa violação ao princípio da unidade 
de comando pode ocasionar conflitos entre as chefias 
e assim dificultar a coordenação e comunicação. Além 
de muitas vezes ocasionar “dúvidas” aos subordina-
dos, em não saber distinguir as prioridades. 

Atualmente, pelo fato de as mudanças no ambiente 
de negócios serem cada vez mais dinâmicas, a estrutu-
ra matricial é uma tentativa de conciliar uma estrutu-
ra rígida e hierárquica a uma com maior flexibilidade.

Estrutura em Rede / Network ou Virtual

Com a evolução tecnológica e a necessidade de um 
modelo de produção mais flexível, as organizações 
estão cada vez mais optando por uma estrutura hori-
zontalizada, adaptativa e ágil. Nesse contexto, emer-
giu a estrutura em rede, baseada em parcerias em 
torno de projetos e informações, no qual não existem 
fronteiras (global).

 Nesse tipo de estrutura, as organizações con-
centram seus esforços em seus processos essenciais, 
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permitindo a delegação (contratação) das demais ati-
vidades para parceiros especialistas, formando assim 
“nós”, capazes de se expandir de forma ilimitada.

Essas empresas subcontratadas (entendidas como 
parceiras) formam uma enorme “teia”, atuando como 
equipes autônomas, sem controle hierárquico entre 
os pares, com atribuições e responsabilidades bem 
definidas proporcionando assim uma enorme flexibi-
lidade e agilidade.

A estrutura em rede está baseada em 3 pilares para 
o seu nascimento, sobrevivência e evolução, são eles:

	z Cultura de confiança: Tudo se inicia na confiança 
mutua, priorizando a relação ganha-ganha. As empre-
sas participantes da rede são vistas como parceiras; 

	z Cultura de competência: são as competências 
essências de cada parceiro;

	z Cultura da Tecnologia da informação: é a utilização 
das novas tecnologias, agilizando assim os fluxos de 
informações vitais para o desenvolvimento de redes. 

ORGANIZAÇÃO

Produtores

Empresa 
Vendas 

Externas
Distribuidor

Fornecedores

Agência de 
Marketing

CRITÉRIOS DE DEPARTAMENTALIZAÇÃO

A departamentalização é o nome dado à especiali-
zação horizontal nas empresas por meio da criação de 
departamentos com o intuito de cuidar das atividades 
organizacionais.

Atualmente, parte da literatura especializada prefere 
a nomenclatura “Estruturação” pois estas criam unida-
des, frações organizacionais, podendo ser divisões, gerên-
cias, superintendências, conselhos e departamentos.

Nesse sentido, podemos conceituar estruturação 
(departamentalização) como uma forma sistematiza-
da de agrupar atividades em frações organizacionais 
definidas conforme algum critério predeterminado, 
objetivando à melhor adequação da estrutura organi-
zacional a sua dinâmica de ação.  

Nessa esteira, o mestre Chiavenato - um dos maio-
res especialistas na ciência da Administração e “que-
ridinho” das bancas examinadoras, nos ensina: “o 
desenho departamental refere-se à especialização 
horizontal da organização e o seu desdobramento em 
unidades, departamentos ou divisões”.

E quais são os objetivos da departamentalização?

	z Aproveitar a especialização: saber tirar provei-
to da qualificação das pessoas da organização, 

alocando cada colaborador em uma função que 
permita o aumento da eficiência de cada um;

	z Maximizar os recursos disponíveis: com o agru-
pamento ou reajustamento das atividades é possí-
vel maximizar os recursos através da estruturação 
das unidades;

	z Controlar: a departamentalização proporciona a 
clara delimitação de responsabilidades, assim con-
sequentemente facilitando o controle;

	z Coordenar: com os departamentos bem defini-
dos, a coordenação torna-se tarefa mais integrada 
e ainda permite maior agilidade, evitando assim 
ajustes posteriores;

	z Reduzir conflitos: os conflitos existem, devem 
ser minimizados, pois raramente são eliminados. 
Nesse sentido, com a transparente alocação das 
responsabilidades, os conflitos tendem a diminuir.

O trabalho de decidir entre as melhores técnicas 
de departamentalização vai depender do estudo de 
diversas variáveis, mas sempre é importante pre-
parar a organização para o crescimento e competi-
ção, desenvolvendo alternativas estruturais para a 
organização.

Na figura abaixo, encontramos as principais técni-
cas de departamentalização:

Departamentalização Funcional

Departamentalização por produtos ou serviços

Departamentalização por clientes

Departamentalização por processo

Departamentalização por projetos

Departamentalização Mista ou Combinada

Departamentalização Funcional

A departamentalização funcional, ou ainda por 
funções, é a mais simples e mais utilizada técnica de 
estruturação entre as organizações.

Consiste no agrupamento das atividades conforme a 
semelhança das tarefas, conhecimento e uso de recursos, 
para execução de cada função específica (especialização).

Como vantagem principal, haverá um grande 
aproveitamento do potencial de cada um colaborador 
na sua especialidade.

Por outro lado, com a especialização, ocorre um 
distanciamento entre as funções, prejudicando, dessa 
maneira, a integração entre todos os colaboradores e 
a gestão dos processos interdepartamentais.

Na figura abaixo, temos um exemplo da departa-
mentalização por funções:

PRESIDENTE

Departamento 
Financeiro

Departamento 
de Gestão de 

Pessoas

Departamento de 
Marketing
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Departamentalização por Produtos ou Serviços

Como o próprio nome nos indica, consiste no agru-
pamento das funções conforme o tipo de produto e/ou 
serviço a ser ofertado.

Podemos citar como vantagens: as facilidades 
de mensurar os resultados, possibilitar um melhor 
conhecimento do produto e melhor coordenação das 
atividades fins da fabricação do produto.

Entretanto, neste tipo de departamentalização, 
encontramos várias seções com a mesma especialida-
de, dificultando a padronização e o treinamento.

No exemplo abaixo, percebemos a divisão dos depar-
tamentos conforme as classes de produtos ofertados: 

PRESIDENTE

Divisão 
Computadores

Divisão 
Celulares

Divisão 
Televisores

Departamentalização por Clientes

Este tipo de departamentalização consiste no agru-
pamento das atividades conforme as necessidades dos 
clientes.

A departamentalização por clientes é essencial 
quando a organização possui clientes com necessi-
dades diferentes, assim justificando o atendimento 
personalizado a cada tipo de clientela, além de possi-
bilitar ao gestor alocar recursos e pessoas específicos 
para a demanda de cada tipo de cliente.

Nesse tipo de estruturação, o foco principal é o 
cliente, e não as necessidades internas da empresa.

Para facilitar o aprendizado, temos como exemplo 
clássico: o atendimento personalizado das instituições 
financeiras para com seus diferentes tipos de clientes 
(gerência Pessoa Física – cliente Classe “A”, gerência Pessoa 
Jurídica “grande porte”, gerência para microempresas).

PRESIDENTE

Gerência de 
Clientes Pessoa 

Física

Gerência de 
Clientes Pessoa 

Jurídica

Gerência 
de Clientes 

Governamentais

Departamentalização por Processo

Frequentemente utilizada em indústrias, a depar-
tamentalização por processos consiste no agrupa-
mento das atividades e recursos nos processos-chave 
específicos da organização.

Este tipo de estruturação nada mais é do que a 
“quebra” do produto em partes sequenciais, no qual 
se vão ocupar as pessoas na sua execução.

Como exemplo podemos citar a indústria automobi-
lística, na qual encontramos setores específicos para cada 
processo, tais como: montagem, pintura, testes finais.

INDÚSTRIA 
AUTOMOBILÍSTICA 

Setor de 
Montagem

Setor de 
Pintura

Setor de 
Testes Finais

Departamentalização por Projetos

Este tipo de departamentalização normalmente 
utiliza a estrutura matricial, a qual implica a utilização 
de pessoal de alta qualificação técnica trabalhando 
concomitantemente nas suas funções administrativas 
e em projetos específicos.

Dessa maneira, uma das vantagens deste tipo de 
estruturação é o alto grau de flexibilidade e adaptabi-
lidade a novas ideias, além de permitir a maximização 
da mão de obra (pois, muitas vezes, os colaboradores 
participam de diversos projetos ao mesmo tempo, 
minimizando assim, o tempo ocioso de cada um). 

Produção Financeiro Marketing

Projeto X

Projeto Y

Projeto Z

GrupoGrupo

GrupoGrupo

GrupoGrupo

Departamentalização Mista ou Combinada

É a utilização de 2 ou mais tipos de departamen-
talização, adequando a estrutura organizacional que 
mais se adapte à realidade.

Atualmente, as empresas modernas estão optando 
por “desenhar” a sua estrutura organizacional con-
forme as vantagens e desvantagens das diferentes 
técnicas de departamentalização, criando assim uma 
estrutura “personalizada” para cada situação. 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO

Primeiramente, chamo a sua atenção para não con-
fundir (misturar) a centralização administrativa da Admi-
nistração Pública (a qual estudaremos nesse momento) 
com a centralização estudada no tópico anterior (a distri-
buição do poder de decidir na esfera privada).

Feito essa importante observação, vamos a 
definição:

A centralização é o cumprimento das competên-
cias administrativas por uma única pessoa jurídica do 
Estado Brasileiro.

Na prática, é o que ocorre com as atribuições exer-
cidas diretamente pela União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios.

Dessa maneira, quando dissemos que as competên-
cias estão centralizadas no governo Federal, isso indica 
que a personalidade jurídica da União é responsável 
pelas atribuições impostas pelo ordenamento Jurídico.

Como estudado no item anterior, a Administração 
Pública Direta pode ser dividida em diversos órgãos, 
mas ainda continua com a mesma personalidade jurí-
dica, ou seja, da União.

Por outro lado, na descentralização, as competên-
cias são distribuídas a diferente pessoa jurídica, cria-
das pelo próprio Estado para tal finalidade.
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